
Entra em vigor resoluÃ§Ã£o sobre intimaÃ§Ã£o eletrÃ´nica

Entrou em vigor a ResoluÃ§Ã£o do Conselho da JustiÃ§a Federal que padroniza os critÃ©rios para
intimaÃ§Ã£o eletrÃ´nica no Ã¢mbito dos Juizados Especiais Federais. Pelo texto aprovado, o
processamento das intimaÃ§Ãµes eletrÃ´nicas fica condicionado ao prÃ©vio cadastramento do
usuÃ¡rio no juizado.

Esse cadastramento nÃ£o Ã© obrigatÃ³rio â?? somente terÃ¡ validade para aqueles que
voluntariamente aderirem ao sistema de intimaÃ§Ãµes eletrÃ´nicas. O cadastro, no entanto, implica o
expresso compromisso em acessar semanalmente o site da SeÃ§Ã£o JudiciÃ¡ria onde funciona o
juizado, para tomar ciÃªncia das decisÃµes.

Independentemente do acesso, a intimaÃ§Ã£o serÃ¡ considerada feita dez dias apÃ³s a inclusÃ£o da
decisÃ£o no site. O Juizado pode ainda expedir aviso eletrÃ´nico informando a inclusÃ£o da decisÃ£o.
Para todos os efeitos legais, as intimaÃ§Ãµes eletrÃ´nicas, inclusive da UniÃ£o e suas autarquias,
serÃ£o consideradas pessoais e dispensarÃ£o publicaÃ§Ã£o em diÃ¡rio oficial convencional ou
eletrÃ´nico.

â??Para encaminhar uma petiÃ§Ã£o pela via tradicional, o advogado estÃ¡ limitado ao horÃ¡rio de
encerramento do expediente forense, enquanto pela via eletrÃ´nica ele terÃ¡ atÃ© a meia noite para
encaminhÃ¡-la. A JustiÃ§a virtual vai funcionar 24 horas por diaâ?•, afirma o presidente da Ajufe â??
AssociaÃ§Ã£o dos JuÃzes Federais do Brasil, juiz federal Walter Nunes, ao comemorar a iniciativa da
resoluÃ§Ã£o.

Leia a resoluÃ§Ã£o

RESOLUÃ?Ã?O 522, DE SETEMBRO DE 2006.

DispÃµe sobre a intimaÃ§Ã£o eletrÃ´nica das partes, MinistÃ©rio PÃºblico, Procuradores, Advogados
e Defensores PÃºblicos no Ã¢mbito dos Juizados Especiais Federais.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÃ?A FEDERAL, no uso de suas atribuiÃ§Ãµes legais, e
tendo em vista o decidido no Processo nÂº 2006165562, na sessÃ£o realizada em 25 de agosto de 2006,
e

Considerando o disposto no art. 8Âº, Â§ 2Âº, da Lei nÂº 10.259, de 12 de julho de 2001, resolve:

Art. 1Âº A intimaÃ§Ã£o dos atos processuais, nos Juizados Especiais Federais e em suas Turmas
Recursais, serÃ¡ efetivada, preferencialmente, com a utilizaÃ§Ã£o de sistema eletrÃ´nico.

Â§ 1Âº O processamento de intimaÃ§Ã£o eletrÃ´nica fica condicionado ao prÃ©vio cadastramento do
usuÃ¡rio (partes, MinistÃ©rio PÃºblico, Procuradores, Advogados e Defensores PÃºblicos), na forma
do art. 3Âº desta ResoluÃ§Ã£o.
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Â§ 2Âº As intimaÃ§Ãµes eletrÃ´nicas, inclusive da UniÃ£o e suas autarquias, consideram-se pessoais
para todos os efeitos legais e dispensam publicaÃ§Ã£o em diÃ¡rio oficial convencional ou eletrÃ´nico.

Art. 2Âº A intimaÃ§Ã£o eletrÃ´nica ocorre com o acesso do usuÃ¡rio ao site prÃ³prio da SeÃ§Ã£o
JudiciÃ¡ria (web), em local protegido por senha, onde esteja disponÃvel o inteiro teor da decisÃ£o
judicial.

Art. 3Âº O cadastramento serÃ¡ realizado no juizado, com a identificaÃ§Ã£o presencial do usuÃ¡rio,
cabendo a cada tribunal regulamentar este artigo, inclusive podendo optar por um dos procedimentos de
intimaÃ§Ã£o previstos nos arts. 4Âº e 5Âº, ou adotar ambos, atendendo a situaÃ§Ãµes peculiares.

Â§ 1Âº O usuÃ¡rio serÃ¡ registrado no sistema e receberÃ¡ uma senha de acesso individual e
intransferÃvel, assegurado o sigilo, a identificaÃ§Ã£o e a autenticidade das comunicaÃ§Ãµes.

Â§ 2Âº A alteraÃ§Ã£o dos dados cadastrais poderÃ¡ ser feita diretamente pelo usuÃ¡rio, em meio
eletrÃ´nico, evitando-se o suporte papel.

Â§ 3Âº O cadastramento implicarÃ¡ o expresso compromisso do usuÃ¡rio em acessar o site prÃ³prio da
SeÃ§Ã£o JudiciÃ¡ria, semanalmente, ou seja, de segunda a domingo, para ciÃªncia das decisÃµes
inseridas no local prÃ³prio, protegido por senha.

Art. 4Âº Independentemente do acesso, a intimaÃ§Ã£o considera-se sempre realizada dez dias apÃ³s
incluÃda no site prÃ³prio da SeÃ§Ã£o JudiciÃ¡ria, para ciÃªncia do usuÃ¡rio.

Art. 5Âº O Juizado poderÃ¡ expedir aviso eletrÃ´nico informando a inclusÃ£o da decisÃ£o no site
prÃ³prio da SeÃ§Ã£o JudiciÃ¡ria, para imediata ciÃªncia, caso em que, nÃ£o realizado o acesso pelo
usuÃ¡rio, considera-se efetivada a intimaÃ§Ã£o 48 horas apÃ³s a emissÃ£o do aviso.

Â§ 1Âº A data da ocorrÃªncia do acesso, prevista no caput, serÃ¡ certificada pelo sistema.

Â§ 2Âº NÃ£o havendo expediente forense na data do acesso, a intimaÃ§Ã£o considera-se realizada no
primeiro dia Ãºtil seguinte.

Art. 6Âº CaberÃ¡ a cada Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais:

I â?? orientar os respectivos Juizados e Turmas Recursais sobre o cumprimento desta ResoluÃ§Ã£o;

II â?? solicitar apoio tÃ©cnico e administrativo ao respectivo Tribunal e Ã  Diretoria do Foro da
SeÃ§Ã£o JudiciÃ¡ria para o cumprimento desta ResoluÃ§Ã£o, dando-se ciÃªncia a este Conselho das
providÃªncias adotadas.

Art. 7Âº O sistema de intimaÃ§Ã£o eletrÃ´nica serÃ¡ implantado no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 8Âº O procedimento de intimaÃ§Ã£o eletrÃ´nica serÃ¡ amplamente divulgado aos jurisdicionados,
Ã s respectivas Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil e aos demais Ã³rgÃ£os pÃºblicos que

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 2
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 08/09/2006



atuem nos Juizados.

Art. 9Âº Esta ResoluÃ§Ã£o entrarÃ¡ em vigor na data de sua publicaÃ§Ã£o.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Ministro BARROS MONTEIRO

Presidente

Autores: RedaÃ§Ã£o ConJur
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